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IRPF. ISENCAO. COMPROVACAO DA CONDICAO DE
APOSENTADORIA OFICIAL (INSS). NECESSIDADE.

O art. 6°, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isen¢ao de imposto de renda a
pessoa fisica portadora de doenca grave que receba proventos de
aposentadoria ou reforma. O regime da previdéncia privada ¢ facultativo e se
baseia na constituicdo de reservas que garantam o beneficio contratado, nos
termos do art. 202 da Constituicio Federal e da exegese da Lei
Complementar 109 de 2001.

In casu, para fazer jus a benesse fiscal, necessario se faz a comprovacao do
cumprimento dos requisitos para a aposentadoria da previdéncia oficial, ndo
restando comprovado mediante documentacdo habil e idonea, impossivel
aplicar a isen¢ao pleiteada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente
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 IRPF. ISENÇÃO. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE APOSENTADORIA OFICIAL (INSS). NECESSIDADE. 
 O art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isenção de imposto de renda à pessoa física portadora de doença grave que receba proventos de aposentadoria ou reforma. O regime da previdência privada é facultativo e se baseia na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, nos termos do art. 202 da Constituição Federal e da exegese da Lei Complementar 109 de 2001. 
 In casu, para fazer jus a benesse fiscal, necessário se faz a comprovação do cumprimento dos requisitos para a aposentadoria da previdência oficial, não restando comprovado mediante documentação hábil e idônea, impossível aplicar a isenção pleiteada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Andrea Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente as Conselheiras Luciana Matos Pereira Barbosa e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
 
 
  BELCHIOR LEONEL DOS REIS, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 1a Turma da DRJ em Campo Grande/MS, Acórdão nº 04-46.043/2018, às e-fls. 21/25, que julgou procedente o Auto de Infração concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições à previdência privada, em relação ao exercício 2016, conforme peça inaugural do feito, às fls. 02/06, e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 03/11/2017, nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente do seguinte fatos geradores:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS A TÍTULO DE RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES À PREVIDÊNCIA PRIVADA, PGBL E FAPI.
Omissão de rendimentos, conforme comprovante de rendimentos apresentados pelo próprio contribuinte e DIRF da fonte pagadora. No Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL), plano de caráter previdenciário, quando do pagamento/benefício ou crédito, tributa-se a totalidade do rendimento, sendo adotado o regime de tributação, conforme a opção do contribuinte.
O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnação, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande/MS entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimado e inconformado com a Decisão recorrida, o autuado, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 31/39, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, repisa as alegações da impugnação, afirmando ser portador de Neoplasia Maligna (CID c 61) desde 2011, sendo tal condição atestada pelo Instituto de Oncologia de Campinas e pela Santa Casa de Misericórdia de Passos - Minas Gerais, fazendo jus a isenção do Imposto de Renda.
Insurge-se quanto ao entendimento exarado pela decisão de piso, cuja qual não considerou sua isenção, desconsiderando os documentos apresentados, emitindo conclusão contrária à data de concessão da isenção, mencionando jurisprudência do CARF.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.


 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questão, cumpre trazer à baila os dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:
A isenção por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n° 7.713/1988, em seu artigo 6°, incisos XIV e XXI, com a redação dada pela Lei n° 11.052/2004, nos termos abaixo:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei n° 9.250, de 26/12/1995, in verbis:

Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Acerca do tema, o Decreto n° 3000/99 (RIR), em seu artigo 39, inciso XXXIII, bem como o §4° do mesmo artigo, assim dispõe:

Art.39.Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXIII-os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º);
(...)
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão. 
(...)
(GRIFO NOSSO)
Observo, ainda, por importante, que foi publicada, pela Secretaria da Receita Federal � RFB, a Solução de Consulta COSIT nº 356, de 17 de dezembro de 2014, que tratou, dentres outros assuntos, sobre a isenção dos rendimentos de aposentaria complementar recebidos pelos portadores de moléstia grave. Pela relação do tema com a hipótese aqui tratada, oportuno reproduzir os seguintes excertos da referida solução de consulta:

13. Outro aspecto relevante a ser destacado para fazer jus à isenção recai sobre a condição de aposentado. Na lei, a condição de aposentado está dirigida àqueles trabalhadores que estão na inatividade e recebendo proventos pagos pela previdência oficial. Os ganhos complementares de aposentadoria garantidos por participação em planos de aposentadoria geridos por entidades de previdência complementar fechada são tributáveis até que o beneficiário adquira a condição de aposentado pela previdência oficial e comprove ser portador de doença grave prevista na lei de isenção.
14. Neste ponto, forçoso concluir que o rendimento recebido por portador de doença grave (relacionada na lei) a título de aposentadoria complementar instituída em plano de benefícios de entidade de previdência complementar somente está isento do imposto sobre a renda a partir do mês da concessão da aposentadoria pela previdência oficial.
In casu, não há nos autos qualquer documento capaz de comprovar restar cumpridos os requisitos para a aposentadoria da previdência oficial, ou seja, a nosso olhar, o contribuinte não é aposentado do INSS.
Não sendo o bastante, debruçando-se sobre os documentos acostados, especificamente na Declaração de Rendimentos, não há qualquer menção de rendimentos recebidos pelo Instituto de Seguridade Social (INSS).
Desse modo, ainda que o resgate de contribuições tenha natureza de benefício de previdência complementar (o que não analisamos) ou seja o contribuinte portador de moléstia grave, devidamente reconhecida por laudo médico oficial (o que não analisamos), os valores estarão sujeitos às mesmas regras de tributação aplicáveis aos contribuintes em geral, nos termos da Solução de Consulta encimada e do art. 33 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.
Por todo o exposto, estando a Notificação de Lançamento, sub examine, em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Andrea Viana Arrais Egypto,
Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente as Conselheiras Luciana Matos Pereira
Barbosa e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.

Relatorio

BELCHIOR LEONEL DOS REIS, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado
nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 1° Turma da DRJ
em Campo Grande/MS, Acoérdao n° 04-46.043/2018, as e-fls. 21/25, que julgou procedente o
Auto de Infragdo concernente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF, decorrente de
omissao de rendimentos recebidos a titulo de resgate de contribuigdes a previdéncia privada,
em relagdo ao exercicio 2016, conforme peca inaugural do feito, as fls. 02/06, e demais
documentos que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infra¢do, lavrado em 03/11/2017, nos moldes da
legislagdo de regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito
tributario no valor consignado na folha de rosto da autuacdo, decorrente do seguinte fatos
geradores:

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS A TiTULO DE RESGATE
DE CONTRIBUICOES A PREVIDENCIA PRIVADA, PGBL E FAPL

Omissdao de rendimentos, conforme comprovante de rendimentos
apresentados pelo proprio contribuinte ¢ DIRF da fonte pagadora. No Plano Gerador de
Beneficio Livre (PGBL), plano de carater previdenciario, quando do pagamento/beneficio ou
crédito, tributa-se a totalidade do rendimento, sendo adotado o regime de tributacao, conforme
a opg¢do do contribuinte.
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O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnagao, requerendo a
decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande/MS
entendeu por bem julgar procedente o lancamento, conforme relato acima.

Regularmente intimado e inconformado com a Decisdo recorrida, o autuado,
apresentou Recurso Voluntario, as e-fls. 31/39, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razoes:

Apos breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
langamento, repisa as alega¢des da impugnacao, afirmando ser portador de Neoplasia Maligna
(CID ¢ 61) desde 2011, sendo tal condi¢ao atestada pelo Instituto de Oncologia de Campinas e
pela Santa Casa de Misericérdia de Passos - Minas Gerais, fazendo jus a isen¢ao do Imposto de
Renda.

Insurge-se quanto ao entendimento exarado pela decisdo de piso, cuja qual
nao considerou sua isenc¢do, desconsiderando os documentos apresentados, emitindo conclusao
contraria a data de concessao da isen¢do, mencionando jurisprudéncia do CARF.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificagdo de Langamento, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo ao exame das alegacdes recursais.

Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questdo, cumpre trazer a baila os
dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:

A isencdo por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n°
7.713/1988, em seu artigo 6°, incisos XIV e XXI, com a redagao dada pela Lei n° 11.052/2004,
nos termos abaixo:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:

()
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X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por
acidente em servigo e os percebidos pelos portadores de moléstia
profissional, tuberculose ativa, alienagdo mental, esclerose
multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avancados da doeng¢a de Paget
(osteite deformante), contaminagdo por radiagdo, sindrome da
imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois
da aposentadoria ou reforma;

A partir do ano-calendario de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento
de isengdes, as disposicdes, sobre o assunto, trazidas pela Lei n° 9.250, de 26/12/1995, in
verbis:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do
reconhecimento de novas isengoes de que tratam os incisos XIV e
XXI do art. 6°da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a
redacdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992, a moléstia devera ser comprovada mediante laudo pericial
emitido por servigo médico oficial, da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

Acerca do tema, o Decreto n° 3000/99 (RIR), em seu artigo 39, inciso
XXXIII, bem como o §4° do mesmo artigo, assim dispde:

Art.39.Ndo entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII-0s proventos de aposentadoria ou reforma, desde que
motivadas por acidente em servico e os percebidos pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo
mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doeng¢a de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, estados avangados de doenca de Paget (osteite
deformante), contamina¢do por radia¢do, sindrome de
imunodeficiéncia adquirida, e fibrose cistica (mucoviscidose),
com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a
doencga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma
(Lei n®7.713, de 1988, art. 6°, inciso X1V, Lei n° 8.541, de 1992,
art. 47, e Lei n°9.250, de 1995, art. 30, §29);

()

$ 4° Para o reconhecimento de novas isengoes de que tratam os
incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a
molestia deverad ser comprovada mediante laudo pericial emitido
por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de
validade do laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de
controle (Lei n°9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).
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$ 5° As isengoes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII
aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:

1 - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a
moléestia, se esta for contraida apos a aposentadoria, reforma ou
pensdo;

Il - da data em que a doenga foi contraida, quando identificada
no laudo pericial.

§ 6° As isencoes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII

também_se aplicam _a_complementacdo de aposentadoria,
reforma ou pensdo.

()
(GRIFO NOSSO)

Observo, ainda, por importante, que foi publicada, pela Secretaria da
Receita Federal — RFB, a Solucao de Consulta COSIT n° 356, de 17 de dezembro de 2014,
que tratou, dentres outros assuntos, sobre a isencdo dos rendimentos de aposentaria
complementar recebidos pelos portadores de moléstia grave. Pela relacio do tema com a
hipétese aqui tratada, oportuno reproduzir os seguintes excertos da referida soluciao de
consulta:

13. Outro aspecto relevante a ser destacado para fazer jus a
isengdo recai sobre a condi¢cdo de aposentado. Na lei, a
condigdo de aposentado estad dirigida aqueles trabalhadores que
estdo na inatividade e recebendo proventos pagos pela
previdéncia  oficial. Os  ganhos complementares  de
aposentadoria _garantidos por participacdo em planos de
aposentadoria __ geridos _por _entidades de  previdéncia
complementar fechada sdo tributdaveis até que o beneficiario
adquira a condicdo de aposentado pela previdéncia oficial e
comprove_ser portador de doenca grave prevista na lei de

isencdo.

14. Neste ponto, forcoso concluir que o rendimento recebido por
portador de doenca grave (relacionada na lei) a titulo de
aposentadoria_complementar instituida em plano de beneficios
de entidade de previdéncia complementar somente estd isento do
imposto _sobre a renda a partir do més da concessdo da
aposentadoria pela previdéncia oficial.

In casu, ndo ha nos autos qualquer documento capaz de comprovar restar
cumpridos os requisitos para a aposentadoria da previdéncia oficial, ou seja, a nosso olhar, o
contribuinte ndo ¢ aposentado do INSS.

Nao sendo o bastante, debrucando-se sobre os documentos acostados,
especificamente na Declaracdo de Rendimentos, ndo hd qualquer mencdo de rendimentos
recebidos pelo Instituto de Seguridade Social (INSS).

Desse modo, ainda que o resgate de contribui¢des tenha natureza de beneficio
de previdéncia complementar (0 que nao analisamos) ou seja o contribuinte portador de
moléstia grave, devidamente reconhecida por laudo médico oficial (o que nao analisamos), os
valores estardo sujeitos as mesmas regras de tributacdo aplicaveis aos contribuintes em geral,

5
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nos termos da Solucdo de Consulta encimada e do art. 33 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro
de 1995.

Por todo o exposto, estando a Notificacdo de Langamento, sub examine, em
consonancia com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO,
pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



